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CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECTA-NOS FISCAIS

PR IMEIR A SEÇ ÃO DE JULGAMENTO

Processo n"	 10945 006271/2004-02

Recurso n"	 .340,700 Voluntário

Acórdão n'	 1101-00.292 — "I" Câmara /1' Turma Ordinária

Sessão de	 20 de maio de 20.10

• Matéria	 Exclusão do SIMPI,ES F EDERAL

• Recor I. ente	 M.E.IALÚRGICA Ali LTDA

Recorrida	 2" 'Iurma da DRI/Curitiba•

Assunto: Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das
Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES

Ano-calendário: 2002

CONST RI IÇÃO CIVIL, ATIVIDADE ADMI TIDA NO SIMPLES

NACIONAL RETROATIVIDADE. INADMISSIBITIDADE.

Não se cogita de aplicação retroativa de norma que altera as vedações a

opção pelo SIMPLES, porque inexistente a subswição a quaisquer das

hipóteses previstas no artigo 106, do (TN, mormente quando a atividade e

admitida no SIMPLES Nacional sem a concessão de isenção para

contribuições preividenciárias.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos•

Acordam os membros do colegiada por unanimidade de votos, cm NEGAR

PROVIMENTO ao recurso para manter o ato declaratório da exclusão, nos termos do relatorio
e votos que integram o presente _julgado.

,
0...)—À

FRA . -ISCO D. SALES RIBEIRO DE QUEIROZ. -- PI esidentelj

-, )4PEI EíRA BESSA - Relatorai.

E DITA DO EM: 01/06/2010

Participaram da sessão de jia Igamento os conselheiros: Fiancisco de Sales
R i beito de Queiroz (Presidente da turma), Alexandre Andrade Lima da Fonte E illio (Vice-
Presidente), Carlos Eduardo de Ai incida Guerreiro, Edeli Pereira Bossa e Shelley Irem ique

Dalearnim. Ausente o conselheiro José Ricardo da Silva
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Re latótio

MK I Ai  l'JKGICA AH LIDA, já qualificada nos autos, recorre de decisão

proferida pela 2' 'Iururta da Delegacia da Receita Federal de Julgamento de (hnitiba/PR, que
por unanimidade de votos, INI)El'ER111 a manifestação de ineonfOrmidadc interposta contra o
Ato Deelaiatorio ..Kxecutivo, de 16/07/2004 (ti. 29), o qual a excluiu do SIMPLES a partir de
01/01/2002.

Consta da decisão recorrida o .seguiate relato:

contrilminte acima qualificada, mediante Ato Declaraiório Ptvectitivo, de
16/07/2004 (ff 29), de einisão do Chdé do SL,CAT da I.)elegacia da Receita
Federal em l'oz do Iguoeti-PR, tendo por fundamentação a Infirmacão Risca!

D.R.WE07, de /L 23/28, JOi excluida CIO SiSteilla Integrado de Pagamento
de Impostos e Coniiibuições (las Microempicas e dos Emptesas de Pequeno Po; te
(Simple.$), com efeitos a pai de de 01/01/2002, injOrmando corno causa, o exercieio
de atividade.' econõinica vedada, em afronta ao disposto nos incisos V, All, afinca
'I' e XIII do artigo 90 e ice 5Ç 4' da Lei TI' 9317, de 1.996

ação que culminou com a exelus.ão da contribuinte ao Simples teve origem ein
Repiesentação Admiiiiirativa do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), poi
meio de sua gclencia executiva em Cascavel-PR A iekrida icpresentacão
ta trwda com os. documentos de !Z.  (14 a 10

Cientificada em 23/07/2004, apies.entort mrinUèWaç.do dc inconfOrmiducle de /is
317:33, onde alega que o aro não pode prosperai' pois o simples ,fato de constar do
contrato social atividade impeditiva não autoriza a exclusão ao beneficio, que as
notaN. fiscais acostada3 elo proces NO demonstram apena,s pequenos sei viç'Os
pi"e'S tad() V de forma pontual, os quaiS não caracterizam como tição, que O
entendimento (leve sei no sentido de (pie não existe Sill .fação excludente, que o 5711
lá emitiu (ICCi)'[io nesse s'entido, que a se montei suo exclusão, haverá ofirisa ao
principio da ni7o-c:umulatividade, umo ve.7. que 0/7/ irado a (uca/	 o 117
da compra da illellí'110 prima, c:501,W iMpl.Wida rte aplOprelle' 	 (1-0 Custo, na ienda
do produto Pede a i t_Jin ma do /Cito

A Turma Julgadora recorrida afastou tais alegações argumentando que:

O Contrato Social de constituição da empresa, regishado em
23/05/1991 (lis.. 04/07) apresentava como objeto a fabricação c

comércio de esquadrias nietálicas e de alumínio; estruturas metálicas.,
box para banheiros e móveis de metal, artigos para parques iníantis,

comércio varejista de vidros em chapas e cortados; comercio varejista

e atacadista de produtos metalúrgicos e de construção; serviços de
montagens e colocação de estruturas, esquadrias e vidros; serviços de

reparação e conservação de esquadrias metálica, Erri 11/05/2001 foi
incluída a previsão de serviços de construção civil (lis 05/09)

• A prestação dc serviços complemenlares de construção civil está

3	 evidenciado nas notas riscais, que também apontam outras
circunstâncias impeditivos é opção do SIMPLES, quer seja pela

execução de montagem de estrutura metálica : ou remoção e reforma

de calhas. ou vedação de elevador, ou alinhamento e recolocacão

telhas, ou reforma de janelas, pintura, colocação de vidros, ou refórma
de telas, escada, portas e janelas
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• O exercício de qualquer atividade impeditiva, indepeudenteinente
participação percentual desta atividade na receita total da empresa,
veda a adesão ao sistema, tendo em vista que não há base legal para o
pagamento de tributos e contribuições parte pelo Simples, parte por
outro sistema de tributa.eão

• Informações extraídas do site da empresa na interne/ ilustram, de unia
forma bem completa, as atividades por eia desenvolvidas e que não
encontram guarida para sua pretensão de voltar ao Simples O tato de
sua atividade hoje estar direcionada também A agi ()pecuária e
suinocultura não afasta o impedimento de aderir ao Simples

Cientificada da decisão de primeira instância cru 22/01/2009 (fl. 43), a
contribuinte interpôs recurso voluntário, tempestivamente, em 25/02/2009 (Os. 46/50),

Após relatar que sempre efetuou recolhimentos iegulares, descreveu o
procedimento desenvolvido para a exclusão, sua impugnação e a decisão da [)RJ, e acrescentou
que com a Lei Complementar ri" 123, de 14 de dezembro de 2006, deixou de ex is l ir a vedação
ao SIMPLES das atividades de construção de imóveis e obras de engenharia em geral,
contbrme previsto no ant.. 17, §1", inc. XII Ainda, o § 2 do mencionado dispositivo preve a
possibilidade de opção pelo SIMPLES de mieroempresas e empresa de pequeno porte que
prestem outros serviços que não sejam objeto de vedação expressa pela Lei Complementar

Invoca a aplicação retroativa destes dispositivos, a teor do art. 106, II do
C YN, e consoante expresso pelo STI, no Recurso Especial a" 577 654-PE (2003/0131639-3),
publicado em 03105/2004.

Cita, também, acórdão do Terceiro Conselho de tiontribututes:

Assunto. Sistema Integrado da Pagamento de Impostos a Contribuições das
_Mierocrnpre,sas e das Empresas da Pequeno Porte ,S'imples

Fxercleto 2002

It menta ,S731I'LLS 1.,V.YITL.C.i0 A IIVIDADLS f)E LIVGIL NUA RIA.. LEI
COA/WEL:MEN/AR 123/2006 As atividades de construção de imóveis e de
engenhai ia em geral, inclusive sob a forma de subempreitada, não são mais
vedadas ao SIMPLES nos termas do artigo .17, i 1", inciso XIII, da LC 123/2006
Aplicação reti outiva cm virtude do artigo 106, inciso II, alínea "5", do (..i'ódigo
Tributário Nacional.

SIMPLES RETROATIVIDADE DE LEI NOVA .1141,(7411,4E7VTOS Pk1\11)1iNTES
LUEITOS A lei nova tem reparcus'são pretérita aos ursos penderne,; de Julgamento,
por "Orça do caráter interpretativo da norma	 idica unpeditiva anicnoi,
revogada pela nova legislação, devendo seus efenos se mbsumirent a. regra do
ar tiga Mó do CM" (RV 131103, 1 a Camara do 3' Conselho de Contribuintes,
Acórdão ri° 301- 34578, Rei. Conselheira Irene Souza da nindade "T(.11-7e5 - DP LO

Acrescenta que os documentos retirados do sito da Recorrente e acostados às
tis 35/38, não são prova cabal para sua exclusão do SEVIPI,liS por desempenhar atividade
vedada pela Lei Complementar' n" 123, de 14 de dezembro de .2006 h ressalta que esta lei, em
semi artigo 89, expressamente revogou a Lei n" 9 317, de 05 de dezembro de 1996, invocando,
por fim, o art. 179 da Constituição Pederal.

E. o relatório



Voto

Conselheira EDEEI PEREIRA 11ESSA

.A recorrente não contesta o tato de piei:siar serviços de construção civil, mas

sim invoca a aplicação retroativa das normas que admitiram esta atividade ito âmbito do

SIMPLES Nacional

O ato de exclusão recorrido, por sua vez, decorre de representação que aponta
a inclusão de serviços dc construção civil no objeto social da empresa, bem como a execução
de serviços dc inontagem de estrutura metálica ([is 02/16). Em procedimeirto desenvolvido
pelo SECAI- da 1.)R1/l'oz do Eguaçu constatou-se a execução de serviços incluídos no conceito
de construção civil, consistentes em reforma de telhados, calhas, escadas, janelas, portas,

elevadores e parques infantis, além de montagens industriais que exigiriam o exercício
profissional de engenheho ou assemelhados

É certo que a legislação tnencionada admitiu, no âmbito do SIMPLES

Nacional, o ingresso/perinariéncia de empresas que exercem atividades de construção de

imóveis, inclusive sob a Rffilla de subemprehada 'todavia, no período em análise (exclusão
coro eleitos a partir de 01/01/2002), havia vedação expressa na Lei 1=1.0 9 317/96, nos seguintes
ter.mos:

Ar/. 9') Não poderá optar' pelo ,S'IMPLI.:S, a pessoa juiidica

Li

- que Ya dedique à compra e à venda, ao loteamentó, à incoiporação ou à
c:onsliução dc inzóvel,;,

Li

Comi», cauda-se na atividade de (;ÍWil lição da imóveis, da que tiata o inciso 1/
desie Cfi'ilgV, a execução de obRu de construção civil, pt óp) ia ou de	 Os, como
a consil tição, demolição, n.1, Ot ma, ampliação de edis-là:ação ou outras berifeitolias
agi egadas ao sulo Ou Nubsolo

Por sua vez, , já se encontra pacificada no Superior tribunal dc Justiça a
inaplicabilidade do art 1.06, do CIN, para fins de retroatividade de normas que adi-nanam o
ingresso de contribuintes na SiStelilátiCa simplificada de -recolhimentos, cujas atividades antes
eram vedadas

Veja-se a referência mais recente ao terna:

./RC1T5U1 7. ( ..'1 VÍL 1:ill1L1R( n'0,S• "I")1:	 (,..'/F0. kl:CURSO LSI'LL7,41,
TR/BUTÁk/0 0./VÃO PELO 5T4PLP5 INSTITUIÇÕES 1)1:
QUI: SI: 1)1:01011Eill 	 dITE/O 11)/SOLe'RPCHE, PRÉ-
1_,..SC.'OLAS 1 1:tV,VNO 1 , UNDAMT,M,41: 4R1/(10 9", 5111, 1).1 1.1'd 9 3/7/96
rIRTIGO	 Pd 1/1 10.034/2000 1,1:.1 10 684/2993 PRE.C.11:111.:NTE
LUSO N" S82 5	 julgado em 23.04 2009
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.1 .A Lei 9 317, de 5 de dezembro de 1996 (revogado pela Lei C'ornplermuntar 123,
de 14 de dezembro de 2006,) dispunha sobre o regin2C tributário das
MiCiOcrnpresas e das emprcsos de pequeno porte, in ytitrando O .,istenut Tritegrado
de Pra.,amento de Impostos e Contribuições das illicroempresas e dos 1' 10/E t. 	 de
Pequeno Porte - SIMPLPS

2„ O inciso A111, do artigo 9', do aludido diploma legal, ostentava o segutrne teor.

"Art. 9' Não poderá optar pelo .5141PLE4, a pessoa jurídica

)

XIII - que preste sem viços proli,,ionais de COH• 010i. , t'eprl-Seilli."Inlé.' comercial,
despachante, ator, empresário, diretOr ou produtor de esperaculo,, (..antor, mászco,
dançarino, ruC>clico, dentista, chiei ineiro, veterinário, engenheiro, arquiteto, físico,
quirnic:o, economista, contar/o;, auditor, consultor, estatístico, administrador,
programador, analista de sistema, advo,!.;-ado, psieólog(), p1 oJCS.5(11, "Ornal;Mél,
publicitário, fisicultor, ou assemelhados, e de qualquer outra profissão caio
ex(irreicio dependa de habilitação pr(rfis 5 lona!: legalmente e_vig-ula,

1 .. -1

5 Lm 30 de maio de 2003, sobreveio a Lei 10 684, que„ co; çca co ta?,-o 21, assim

"Art 24. Os eu ts 1 o e 2o da Lei no 10 034, de 24 de ()ratai); o de 2000, passeio a
vigorar' com a .5ef_!1.1(171.e1edaçào

'Ari.' 1 0 bicam excetuadas da res.trição de que trata o inciso KI.11 do ali 90 da 1 . ti
no 9317, de 5 de dezembro de 1996, as pessoa, .furldiGa., que se dediquem
exclusivamente às s (2,çuintes atividades

1— creche, e pré-estolas,

Ii—tabelecirnentos de ensino.fandamental,

III — centro, ele formação cia condutores de veículos automotores de

transporte terrestre de pa,,a,52,-era OS e de carga,

IV agencia 5 tolérkas;

V — (1,gt"-ÏilCiON tercei/. izadas de correios,

Vl. (IihriADO)

VT[— (1E7/11)0)' (N1-)

6 As numas de Direito Público desta Corte consolidaram o enterrdimento da
ir-retroatividade 	 10 034/2000 (que excluiu as pessoas jra idicas dedicada, às
atividades de creche, pr j,-e,cola e ensino jandamental das rctriç(--)"es à opção pclo
SIMPLES, impostas' pelo artigo 9', da Lei ri " 9317/96), ama vez rne.tisterite
subsaneão a quaisquer' das hipóteses previSiO, no artigo 10(. 5 , do CIN, verbi s .

1.1"



7 15cc...'1(.315us das lin rffi.ls de Dlreno Publico kL,sp .1 042 793/1!I, Rei /11inisi,o
José 1.)(211110, "Primeira Turma julgado em 22 04 2008, [)J  21 05 .2008. REsp
529 059/R1, Re! Mim 5 ti a	 Denise Ari lula. Primeira 'Urina, julgado em
18 12 2007, 01 07 02 2003, e RJ[ sp 721 675/ES, Rol .Ministr o Ca.s. tro	 a,
,.S'e ,P,undu nu' ma, julgado em 23 08.2005., 8)1 19 09 2005)

Consuoientc?mentc, ante a irtz.i.roatividade.  do bentfitio fiscal instituido pela Lei
10 054/7000, reveste se de legalidade o procedime.w.to admini.str ativo que
inadmitiu a ()Não do 8ÍA1P1 PS pula esuola recorrida, no per iodo untei. ior
25 10 2000

9 Rr?czn.sci (.:spucial provido. (RI'.sp ri" l 056 956/N/IG, Relato' Ministro Luiz Kix,
Data do lu/game-ao: 26/05/2009, publicação do Df e em 01/07/2009)

As -tazões dos me:cedentes mencionadas tinam originaknente firmadas pelo
Ministro Castro Mei„ra, no R .Hsp u" 722.307/SC, no qual se exttai:

1RIBUTtiR.10. SISTEMA INJEGRADO DE PA(.2/1ME•NT() DE IMPOSTOS
CONIR.11g1.10L5 DE AlfCROLMPRL.551S E E8:LM-M5:1S DE; PEQUENO PORI'E,
_1-3 1,1	 mp ,An 0 DE. f,Arshvo

PUNDAMENTAL ..A(7,.."S'ÊNCIA DE V101_,A(ÃO AO ART 5351)0 01 >0 ART. 557
DO Ll'{'," FAI.l'A DL INTER	 1?E_,CORI?ER L1.71 N" 10 034/00
I54P0S511111.11141)E 1)E RE71-110AG,i0

.fniT),.-i..st .Jnc:ia de OMRSii0, contradição ou obscuridade no areslo ecoïrido
,tirtucia de violação ao (Til 55 do Código de Proces50 Civil.

2 Ainda que não seja dortfinank o pose.-ionarnerito favorável ti retroc,itivida(le da
lei n" 10 034/00, a parte não Jai prOudicada„ pois teve a questão apreciada iwto
ói-;-;-ão colegiada ante a apr •esentação de agi-avo regimental Falta de miei' esse em
recorrer 17.i.}

11	 t 106, em seus inciSos, estabelece quando a lei tributária s.crá. aplicada
atos ou fatos pictéritos O cmo dos autos não se enquadra em qualquer
hipóteses, não havendo de se falai em retïoação da Lvi a" 10.034/00.

4 /.1 R05)0(1 lu,- írliG0 que s0 de.dica pré-esuola c ao ensirw fundamental somente
/cfn diï cito a optar pelo SIMPI. S a part.ir da vigência da Lei a' 10 034/00 que não
P011(' ler t.iplicação retroativa

Recurso espeOal movido

V010

O I: XMO. SR,. MINISTRO	 RO	 (Relator). Primeiramente, quanto
svpostu ofènw ao uri' )55, 11, do códign de Proces“)	 //ninai de Ui' 1.gC.'171
(1.1)10CW1( 10(10 ItIWG;i1(1 (01/ti avia 11 nao havendo 110 autos qualquer omissão O
sei sanado A próprio- íccorrente 1155011.1 (1 que "a rnattria, ora eufrc:Iliado,

• devidamente pi,s,que.'slionada„ não só com (1- flerkii(.1 eXíltá.'1,1.(1 005 (11.W0Sill.i.'0',
tidos poï violados, mas também quanto 5 diseiKsão e solução da questão 7111'U/reá
trazida à bailo' 	 108)

tm.anie ao não-eabunento do art. 5.57 do mesmo diploma legal, a Frt_Jencla
Nacional aponta inexisténcia de JIII ispï udênctil pacifica favorável ¡fl. retroatividade
da lei 17 " 10 031/00	 (”111,1(10 (1171(.112 que rido sela dominante o pos.leionalnento

eiru dos 01 tesv, não houve pHjui:o 5 parte, qrw teve a questão apreciada pelo
órgão ( otegzado, ante (10/111.10120/900 de ("1 ,9;1 ((VI  legimental

l'orranto, a ïe'c.o, / cfél>' (.(LUCI. E.' de IfliCFC1- W 0/11.1 C001101 no mu ticular

Relativamente ao rnénto prol), lamente dito. dis• cnsão a respeito do tema não
debat,da mintas 001 > 5 p07 eS	 (.01,1(	 pcwprisat a 111(1 1/21 	 desta Casa,
localuei aperra ,; quatro precedentes da relatorta do Mn	 Pux,

o
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possível a r-etroação da lei tributária em casos semelhantes ao presente (11)(..1 no
.RL,sp 603.451/PE, T.)11.4 de 25 10 04; REsp 577 654/PE, 11.111. de 03 05 04, R» sp
500 477/S-C, afu de 09 02.04, e, .AgRg no /-?Fsp 433 fi97/PR, 1:)..11:1" de 2$ 06 03)
Em tais julgados, consignou-se que a Já a" 10 637/02 que passou a permitir às
agências de viagem e turismo a opção pelo SRIPI" PS - deveria r(.uroagir "a teor
dos incisos do art 106, do criv, porquanto i aferido diploma amor ira a
retrooperdneia da lex mirrar

Analisando a questão, ouso divergir de tal posicionamento É caí/iço que, em iagro
aplica-Ne o princípio da irretroatividade das leis ao Direito Tributário O aia 106
do Código Tributário Nacional traz as hipóteses ex:cepcionais em que a lei
tributária poderá ser aplicada a alo ou lato pret4ito, consoante se constata da seu
teor, a seguir transcrito

"Ari 106.1 lei aplica-se a alo ou fato pretáito

1 - em qualquer caso, quando seja e.xpressanierne interpreurtiva, excluída a
aplicação de penalidade à infração dos dispositivo, interpretados,

ti - tratando-se de ato não definitivamente julgado:

a)quando deixe de defini lo como infração;

b) quando deixe de tiritá-lo como contrário a qualquer evigência de riça° ou
omissão, desde que não Pulha Sido frauchilerffi) e não lenha implicado era falta de
pagamento de ti chuto,

e) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vip cair' ao
tampo da sua prática"

Da leitura de seus incisos, não verifico a possibilidade de retroacão da lei pela
mera existência de regra rireis benjfica ao caturibiume

O primeiro inciso restringe-se à lei expressamente interpretativa, O (pie não e O
caso Já o segundo ifláso, subdividido em alíneas, estabelc. e.,' quando a ler pode
reirooperar para atingir atos não dclinitivamente julgacios	 hipótese dos. autos
não se enquadra em qualquer das alíneas desse Ultimo inciso

O art. 9", inciso X1.11, da Lei a" 9 317/96, vigente no momento em que a recoi rido
passou errar optante do Sistema Integradii de Pagamento de Impostos e
Contribuições de Mi6roempresas e Empresas de Pequemo Porte, tem a ,e,,..:_urrnie
redação

"Art. 9".i\fão poderá optar pelo SIMPLES, a pe-ssoa frirídic a

)

VT1.1 - que preste serviços profissionais da corretor, representante comei (tal,
despachante, ator, empresário, diretor ou produto) de espetáculos, cantor, raio ruo,
dançarino, inj(liCO, dentista, enfermeiro, veterincii to, engenheiro, arquiteto, fisic.o,
químico, economista, COilladar, auditor, coa rubro; estatístico, administrador,
programador, analista de sistema, iulvo ,,ado, psicólogo, proftssot, finaudisia,
publicitário, fisicult(a, ou assemelhados, e da qualqner outra profissão caqo
exercício dependa de habilitação profissional legalmente exigida;

)".

Portanto, as empresas que prestassem serviço,	 educ.acionais eram
atingidas pela vedação imposta Não se cuida aqta de infração ou penalidade,
devendo ser r-4 siada s, de pronto, as letras "a" e "6" do tal 106 do Código
l'ributááo Nacional .

Poder se-ia Cilreíti.ler pela incidência, na c'spá.le, rio pi (m i sto na kira "b" rIo ;.1-mo
em	 Oro> te (pie a Strnpk.s leitura da pai te final de 1.ri1 alínea Impossibilita

(..‘()



essa (orle fusão, pois o fato de o recorrido ter optado pelo SIMPLhS quando não
ei a per riwido Cef 1(11110'11C ItnpOt 1-011 em falta de pagamento de ti ilneto, na firma
como era devido t'.1 época

O recorrido lin eveluido tia restrição constante da Lei n" 931  7/9(i apenas com o
CldVC111-0 da 1 ci n" 10 034/00, cujo 011

"Alt. I' Ficam eAcctuadas I/O restrição de que ti ata o inciso .X1.11.	 arl 9" da Lá
n'' 9 31 /, de 5 de de-i;embro de 1996, as pers.srras filrídiroti que se dediquem às.
se,17aatte1 atividades	 cn'ches, pai-es «o/li	 e estabelecinteti.tos de ensino
jUndamental"

Cumpre reOstrar, unicamente a titulo de infOrimio'io, que o dispostlivo mencionado
Joi alterado pela Lei n y 10 684/0S, passando a viger nos moldes abaixo.

"Ari. l u » .icvm excetnadas do rio trição de que trata o inciso ..k11.1 do art. 90 da Lei
no .9 317, de 5 de de-zetribr o de 1996, as pes. s00 .juridieds que se dediquem
exclusivamente (is seguintes atividades

1 -- creches e pre".,-est.:olas.

•estabelecimentos de ensino fundamental,

centros de formação de condutores de veludos automotores de ti anspoite
lei retr e de passaf;ettos O de carga,

IV- ttgêncitis lotéricas,

V at,,ènei.as terceirizadtis	 Colido 5,

VI vetado

PI! - velado"

Assim, o ai esto liostili .2.:ado merece repai os, uma iiez que, somente a partir da
vipgneta da Lei ri" 10 034/00. o t. econ. ido teve o direito de optar pelo SIMPL.L.S,
não podendo retroagir a norma em comento paia alcançai atos ou ft.'llo.s [irei/ritos

Ante o exposto, dou provimento 00 recurso especial.

Os efeitos destas decisões, relativamente à atividade ali tratada, inclusive,
torain recentemente consolidados na tbLmh11a n" 448 do Superior Tribunal de Ilistiça (A opção
ptdo S'imples da es tt.ibelecimentos dedicados (7.5 ali vtdad(s de creche, pré--e.yeola	 ensino
litridamental	 admíticIa somente a partia de 24/10/2000, data de vigência da Lei ri
10 034/2000)

Claro está, portanto, que não se trata de lei expressamente interpretativa, cuja
retroaçao se dá a teoi do art. 106, 1 do CIN, bem conto não trouxe, ela, qualquer
"retioati vidade benigna", a invocai- a aplicação do inciso .11 daquele dispositivo, pois apenas se
presta a desenhar o caropo de vedação ao ingresso no SINI.1.1.1 ,lS .NACIONAL (ou de
permissão, depende do ponto de vista), sob a ótica da atividade econômica explorada.

Destaque-se, ainda, que especificamente em relação à atividade aqui em
destaque, a sua admissibilidade rio âmbito do S1N4PLES 'NACIONAL se fez de li)rina
diferenciada :, mantendo a ôbi i 42.ação de recolhimento previdenciát io patronal de acordo com as
iegras contidas no art. 22 da Lei n" 8 212/1991

Assim se dá relativamente às atividades contidas no Anexo IV da 1,C, rios
lermos do pasr.i .grat.o 5"-C do artigo 18 da Lel 123/2006, com redação dada pela IV 128/2008,
que são: construção de inri'ivels e obras de engenharia em geral, inclusive sob a forma de
subempieitada : execução de projetos e serviços de paisagismo, bem como decoração de
interiores; e serviço de vigilância, limpeza ou conservação
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Impróprio, portanto, também sob esta ótica, cogitar de eteitos reli ()ativos da
Iegislação citada, na medida em que o SEMPLES UDERAL implicava a isenção de tais
contribuições previdenciáias

Por todo o exposto, VOTO no sentido de negar provimento ao recurso
voluntário, e inanter Os etèitos do ato de exclusão recorrido
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